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PARTE A DO ANEXO II DA DN TCU Nº 134/2014 – CONTEÚDO GERAL do relatório de gestão
[bookmark: _Toc377032569]4	AMBIENTE DE ATUAÇÃO
Texto da DN:
4.1 Informações sobre o ambiente de atuação da unidade jurisdicionada, destacando:
a)	caracterização e o comportamento do mercado de atuação;
b)	principais empresas que atuam ofertando produtos e serviços similares ao da unidade jurisdicionada;
c)	contextualização dos produtos e serviços ofertados pela unidade jurisdicionada em relação ao seu ambiente de atuação;
d)	ameaças e oportunidades observadas no seu ambiente de negócio;
e)	informações gerenciais sucintas sobre o relacionamento da unidade jurisdicionada com os principais clientes de seus produtos e serviços;
f)	descrição dos riscos de mercado e as estratégias para mitigá-los;
g)	principais mudanças de cenários ocorridas nos últimos exercícios;
h)	as informações referenciadas nas alíneas “a” a “g” acima devem ser contextualizadas, também, em relação ao ambiente de atuação de eventuais unidades descentralizadas com autonomia de atuação.

[bookmark: _Toc377032570]4.1	Informações o ambiente de atuação da unidade jurisdicionada
[bookmark: _Toc360109134]O ambiente de atuação da unidade caracteriza o contexto em que a Unidade Jurisdicionada está inserida, o qual pode ter influência direta não só sobre os produtos e serviços gerados por essa, mas também nos seus processos organizacionais. 
Não há estrutura padronizada para as informações requeridas neste subitem. Dessa forma, a unidade jurisdicionada deverá escolher a forma mais eficiente para apresentação dos dados solicitados nas alíneas “a” a “h” do item 4.1 da Decisão Normativa. Alerta-se que este subitem deve ser tratado em item específico do Relatório de Gestão e deve conter toda a informação solicitada. Na escolha do formato de apresentação, o gestor deverá levar em consideração os aspectos de clareza, concisão, completude, exatidão e objetividade das informações prestadas.
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Estes quadros têm como base a Decisão Normativa TCU nº 134/2013, a Decisão Normativa TCU nº 139/2014, a Resolução TCU nº 234 de 1º/09/2014, a Instrução Normativa TCU nº 63/2010, a Portaria TCU nº 175/2013, dentre outras.
Todas as normativas podem ser encontradas no link: 
http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/contas/contas_ordinarias_extraordinarias/2014
